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Resumo 
A pesca artesanal desempenha papel fundamental na 
sustentabilidade socioeconômica, cultural e ambiental das 
comunidades tradicionais, destacando-se a participação das 
mulheres pescadoras e marisqueiras em diferentes etapas da 
cadeia produtiva. Este estudo tem como objetivo analisar, 
por meio de uma revisão bibliográfica, o protagonismo 
feminino na pesca artesanal, considerando suas 
contribuições econômicas, culturais, ambientais e políticas, 
bem como os desafios relacionados às desigualdades de 
gênero e à invisibilidade profissional. A literatura evidencia 
que essas trabalhadoras contribuem para a geração de 
renda, a segurança alimentar, o beneficiamento do pescado, 
a transmissão de saberes tradicionais e a conservação dos 
ecossistemas costeiros. Entretanto, persistem obstáculos 
relacionados à desvalorização do trabalho, à sobrecarga 
doméstica, às condições ocupacionais, ao acesso aos direitos 
previdenciários e à participação nos espaços decisórios. 
Conclui-se que o reconhecimento e o fortalecimento do 
protagonismo feminino são indispensáveis à equidade de 
gênero, à justiça social e à sustentabilidade da pesca 
artesanal.  
 
Palavras-chaves Pesca artesanal; Equidade de gênero; 
Sustentabilidade. 
 
Abstract 
Artisanal fishing plays a fundamental role in the 



 
 

socioeconomic, cultural, and environmental sustainability of 
traditional communities, with women, who work as fishers 
and shellfish gatherers, playing a significant part across 
various stages of the production chain. This study aims to 
analyze, through a literature review, the leading role of 
women in artisanal fishing, considering their economic, 
cultural, environmental, and political contributions, as well as 
the challenges posed by gender inequalities and professional 
invisibility. The literature highlights that these women 
contribute to income generation, food security, the 
processing of fishery products, the transmission of 
traditional knowledge, and the conservation of coastal 
ecosystems. Nevertheless, obstacles persist, including the 
devaluation of their labor, the burden of domestic 
responsibilities, challenging occupational conditions, limited 
access to social security rights, and restricted participation in 
decision-making spaces. It is concluded that recognizing and 
strengthening the role of women is essential for achieving 
gender equity, social justice, and the sustainability of 
artisanal fishing. 
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Introdução 
A pesca artesanal supre mais de 60% da demanda interna por pescado no 

Brasil e constitui a principal base de subsistência de comunidades tradicionais 
costeiras e ribeirinhas (Santos et al., 2024; Gamarra et al., 2023; Da Silva Morales et 
al., 2025). Historicamente, as mulheres desempenham funções fundamentais para a 
reprodução socioeconômica desse setor, embora ainda enfrentem barreiras 
estruturais relacionadas à invisibilidade institucional, à baixa remuneração e à 
desvalorização cultural de seu trabalho (Santos, 2015; Cavole et al., 2025; De 
Andrade et al., 2021). 

As pescadoras e marisqueiras contribuem para a segurança alimentar das 
famílias por meio da captura de pescado para autoconsumo e da diversificação das 
atividades produtivas nos manguezais e estuários (Santos et al., 2024; Santos, 2015; 
Da Silva et al., 2022). Além de gerarem renda direta, essas trabalhadoras contribuem 
para a reprodução social das comunidades ao conciliarem as atividades pesqueiras 
com as responsabilidades domésticas e os cuidados com os dependentes (Santos et 
al., 2024; Da Silva et al., 2025; Teixeira, 2019). 

No âmbito cultural, as mulheres atuam como guardiãs do patrimônio 
biocultural, transmitindo oralmente conhecimentos ecológicos tradicionais sobre os 
organismos aquáticos e as dinâmicas ambientais às novas gerações (Santos et al., 
2024; Guedes et al., 2021; Rodrigues et al., 2018; Santos et al., 2019). A preservação 
desses saberes fortalece os vínculos comunitários e contribui para a continuidade 
dos modos de vida e das práticas tradicionais nos territórios pesqueiros (Santos et 
al., 2024; Rodrigues et al., 2018). 

As mulheres representam aproximadamente 45% a 50% dos pescadores 
registrados no Brasil e concentram até 90% da força de trabalho nas etapas de pré-
captura e pós-captura (Santos et al., 2024; Cavole et al., 2025; De Andrade et al., 
2021). 

Na etapa extrativa, destacam-se pela coleta manual de moluscos bivalves nos 
manguezais e pela utilização de diferentes apetrechos de pesca, como redes, 
matapis, covos e linhas de mão (Da Silva et al., 2025; Guedes et al., 2021; Teixeira, 
2019; De Andrade et al., 2021). 

Nas atividades de beneficiamento e apoio à produção, desempenham 
funções como despesca, descasque, filetagem, salga e secagem do pescado, além 
da confecção e manutenção de apetrechos de pesca (Santos, 2015; Higgins et al., 
2025; Da Silva et al., 2022; Gonçalves et al., 2020). 

Historicamente, a divisão sexual do trabalho contribui para que as atividades 
desempenhadas pelas mulheres sejam classificadas como uma forma de "ajuda" 
doméstica não remunerada, enquanto o trabalho masculino embarcado recebe 
maior reconhecimento profissional e social (Santos et al., 2021; Huguenin, 2024; 
Guedes et al., 2021; Teixeira, 2019). Essa construção social contribui para a 
invisibilidade do trabalho feminino nos registros científicos, estatísticos e 
institucionais relacionados à gestão pesqueira (Huguenin, 2024; Teixeira, 2019; 
Chambon et al., 2023). 



 
 

As normativas institucionais também influenciam o reconhecimento dos 
direitos trabalhistas dessas mulheres. Nesse contexto, legislações como o Decreto 
Federal nº 8.967/2017 restringiram o enquadramento de determinadas atividades de 
beneficiamento e apoio na definição das atividades pesqueiras artesanais (De 
Andrade et al., 2021). Consequentemente, muitas trabalhadoras enfrentam 
dificuldades para obter reconhecimento nos órgãos representativos da categoria e 
acessar benefícios da seguridade social, como o seguro-defeso (Higgins et al., 2025; 
Huguenin, 2024; Cavole et al., 2025). 

A produção acadêmica sobre o tema tem privilegiado, historicamente, 
indicadores de renda individual e descrições técnicas das atividades de captura, 
deixando em segundo plano a integração das dimensões ambientais, culturais e 
políticas relacionadas à participação feminina (Gamarra et al., 2023; Chambon et al., 
2023; De Andrade et al., 2021). Além disso, persiste uma lacuna na produção de 
dados quantitativos desagregados por sexo e na mensuração da contribuição das 
mulheres para a recuperação e a conservação dos ecossistemas costeiros. Essa 
limitação contribui para a dissociação entre as políticas de conservação ambiental e 
as iniciativas voltadas à equidade de gênero (Cavole et al., 2025; De Andrade et al., 
2021). Nesse sentido, investigar de maneira integrada as atividades produtivas, as 
contribuições ambientais e a participação política das pescadoras constitui uma 
necessidade para subsidiar políticas públicas e marcos regulatórios orientados pela 
justiça climática e social (Santos et al., 2024; Cavole et al., 2025; De Andrade et al., 
2021; De Souza, 2021). 
  
Mulheres na pesca artesanal: trajetória histórica e divisão sexual do trabalho 

A literatura científica demonstra que a inserção histórica das mulheres na 
pesca artesanal, a segregação espacial das atividades produtivas e a classificação de 
seu trabalho como mera ajuda constituem fatores que contribuem para a 
invisibilidade profissional feminina (Chambon et al., 2023; Solano et al., 2021; Harper 
et al., 2017; Mánez & Pauwelussen, 2016). 

Historicamente, a pesca foi socialmente concebida como um domínio 
predominantemente masculino, associando culturalmente os homens ao mar e as 
mulheres à terra e ao espaço doméstico (Aguirre-Munizaga et al., 2024; Thompson, 
1985;). Entretanto, as mulheres sempre desempenharam funções importantes para 
a manutenção da atividade pesqueira, por meio da participação em redes informais 
de produção, da coleta de recursos no litoral e das atividades destinadas à 
subsistência familiar (Salmi & Sonck-Rautio, 2018; Solano et al., 2021; Mánez & 
Pauwelussen, 2016). 

Historicamente, a inserção feminina nas atividades pesqueiras esteve 
relacionada à organização doméstica, ao casamento e às necessidades impostas por 
períodos de crise econômica ou sazonalidade da produção (Salmi & Sonck-Rautio, 
2018; Szymkowiak, 2020; Gustavsson & Riley, 2018; Tilley et al., 2020). Com as 
transformações capitalistas e industriais ocorridas ao longo do século XX, o setor 
formal promoveu o desmantelamento de estruturas locais de beneficiamento ou 



 
 

concentrou as trabalhadoras em atividades de processamento caracterizadas pela 
baixa remuneração (Aguirre-Munizaga et al., 2024; Herrera-Racionero et al., 2020; 
Biswas & Stacey, 2025). 

As responsabilidades assumidas por homens e mulheres na cadeia de valor 
da pesca apresentam significativa segregação técnica e territorial (Harper et al., 
2017; Herrera-Racionero et al., 2020). Enquanto os homens se concentram 
predominantemente no trabalho embarcado e nas pescarias oceânicas direcionadas 
à captura de espécies de maior valor comercial, as mulheres atuam, principalmente, 
nas zonas entremarés e na orla continental (Solano et al., 2021; Gonçalves et al., 
2020; Torell et al., 2020). Nas atividades de captura costeira direta, as mulheres 
dedicam-se à mariscagem e à coleta de moluscos e crustáceos, registrando, em 
alguns contextos, maior frequência mensal de saídas produtivas do que os 
pescadores (Tilley et al., 2020). 

A representação social do homem como principal provedor econômico 
influencia a definição formal da atividade pesqueira, frequentemente restrita à 
captura embarcada, realizada com apetrechos especializados em alto-mar 
(Chambon et al., 2023; Harper et al., 2017; Gonçalves et al., 2020; Torell et al., 2020). 
Como consequência, o trabalho feminino realizado em terra é frequentemente 
classificado como uma atividade complementar ou como uma extensão invisível das 
tarefas domésticas não remuneradas (Gustavsson & Riley, 2018; Herrera-Racionero 
et al., 2020; Gonçalves et al., 2020; Torell et al., 2020). Essa construção social 
contribui para retirar o caráter profissional das atividades desempenhadas pelas 
mulheres, dificultando seu acesso a licenças formais, cooperativas, linhas de crédito 
produtivo e sistemas de proteção social (Solano et al., 2021; Wardhani et al., 2025; 
Szymkowiak, 2020; Gonçalves et al., 2020). 

As mulheres conciliam funções produtivas, reprodutivas e comunitárias, o 
que resulta em jornadas duplas ou triplas de trabalho, frequentemente sem 
remuneração proporcional às atividades realizadas (Solano et al., 2021; Nandi et al., 
2026; Torell et al., 2020). As normas patriarcais e a ausência de registros censitários 
que considerem adequadamente as relações de gênero contribuem para a 
manutenção desse cenário de desvalorização institucional (Solano et al., 2021; 
Chambon et al., 2023; Herrera-Racionero et al., 2020; Pedroza-Gutiérrez et al., 2024). 
Dessa forma, a literatura sustenta a interpretação de que a associação do trabalho 
feminino ao ambiente doméstico e às atividades de pós-captura contribui para sua 
marginalização econômica e política nos territórios pesqueiros (Gustavsson & Riley, 
2018; Harper et al., 2017; Aguirre-Munizaga et al., 2024; Pedroza-Gutiérrez & Hapke, 
2021). 

Uma das principais lacunas da pesquisa contemporânea está relacionada à 
escassez de estudos quantitativos capazes de mensurar o valor econômico do 
trabalho pesqueiro não remunerado, especialmente das horas dedicadas aos 
cuidados familiares e às atividades de pré-captura (Solano et al., 2021; Gustavsson & 
Riley, 2018; Herrera-Racionero et al., 2020; Torell et al., 2020). As metodologias 
censitárias tradicionais concentram-se, frequentemente, nos proprietários de 



 
 

embarcações e nos chefes de família, geralmente homens, deixando de registrar as 
transações informais e as atividades econômicas desenvolvidas por marisqueiras e 
trabalhadoras do processamento artesanal (Chambon et al., 2023; Gustavsson & 
Riley, 2018; Herrera-Racionero et al., 2020). A ausência de estatísticas desagregadas 
por sexo contribui para a exclusão das mulheres de benefícios previdenciários e 
evidencia a necessidade de modelos analíticos integrados, que articulem as cadeias 
de valor e a contabilização social do trabalho reprodutivo (Harper et al., 2017; 
Herrera-Racionero et al., 2020; Pedroza-Gutiérrez & Hapke, 2021). 
 
Protagonismo socioeconômico das pescadoras e marisqueiras na cadeia produtiva 

A participação feminina na pesca artesanal abrange diferentes dimensões, 
entre as quais se destacam a contribuição para a renda familiar, a atuação nas 
diversas etapas da cadeia de valor e o desenvolvimento de estratégias coletivas 
voltadas à autonomia econômica, mesmo diante de barreiras estruturais e materiais 
(Pedroza-Gutiérrez & Hapke, 2021; Solano et al., 2021; Harper et al., 2020; Chambon 
et al., 2023). 

A renda obtida pelas mulheres contribui diretamente para a subsistência 
familiar, para a segurança alimentar e para a capacidade de enfrentamento de 
situações de instabilidade econômica (Manyungwa et al., 2019; Harper et al., 2020; 
Mahmud et al., 2025). As capturas realizadas diretamente por mulheres 
correspondem, mundialmente, a aproximadamente 2,9 milhões de toneladas de 
pescado marinho por ano (Harper et al., 2020). Esse volume de produção 
representa um impacto econômico direto e indireto estimado em US$ 14,8 bilhões 
anuais em escala global (Harper et al., 2020). 

A literatura especializada evidencia uma significativa divisão técnica das 
atividades ao longo das diferentes etapas da cadeia produtiva do pescado (Solano 
et al., 2021; Gopal et al., 2020; Olaniyi et al., 2025). Enquanto a extração embarcada 
em mar aberto permanece predominantemente associada aos homens, as etapas 
realizadas em terra concentram uma parcela expressiva da participação feminina 
(Solano et al., 2021; Adisa et al., 2025; Olaniyi et al., 2025; Torell et al., 2021). 

As trabalhadoras da pesca enfrentam desvantagens estruturais decorrentes 
das desigualdades de gênero e da exclusão institucional (Dey & Das, 2025; Adisa et 
al., 2025; Mahmud et al., 2025). As normas patriarcais e a sobrecarga das 
responsabilidades domésticas restringem sua mobilidade geográfica e reduzem o 
tempo disponível para participar de atividades comerciais potencialmente mais 
lucrativas (Manyungwa et al., 2019; Dey & Das, 2025; Mangubhai et al., 2024; Rice et 
al., 2023). 

A participação das mulheres em entidades representativas da categoria 
contribui para o reconhecimento profissional e para a superação de barreiras de 
governança que, tradicionalmente, restringem a participação institucional aos 
proprietários de embarcações (Solano et al., 2021; Lentisco & Lee, 2015). Esse 
processo de fortalecimento socioeconômico sustenta a interpretação de que a 
atuação feminina não possui caráter meramente residual ou complementar, mas 



 
 

representa um componente indispensável para a manutenção econômica e a 
soberania das comunidades pesqueiras (Manyungwa et al., 2019; Gopal et al., 2020; 
Ameyaw et al., 2020; Antonio et al., 2025). 

A literatura contemporânea ainda apresenta uma carência significativa de 
estudos empíricos que comparem a remuneração de mulheres e homens em 
condições equivalentes de comercialização, uma vez que muitas pesquisas 
concentram suas análises apenas nos volumes de pescado capturado (Harper et al., 
2020; Rice et al., 2023). Também são escassas as informações sobre estratégias 
tecnológicas de agregação de valor desenvolvidas por grupos femininos e sobre os 
efeitos do associativismo na rentabilidade líquida dos empreendimentos artesanais 
(Dey & Das, 2025; Mangubhai et al., 2024). O preenchimento dessas lacunas, por 
meio de levantamentos estatísticos desagregados por gênero, é fundamental para 
subsidiar políticas de incentivo à produção e ao crédito, orientadas pela equidade na 
pesca artesanal (Chambon et al., 2023; Bradford & Katikiro, 2019; Dey & Das, 2025; 
Harper et al., 2017). 
 
Saberes tradicionais, identidade cultural e transmissão intergeracional 

A literatura científica evidencia que o protagonismo feminino na pesca 
artesanal se estrutura a partir de três dimensões fundamentais: a mobilização de 
saberes ecológicos tradicionais, os processos intergeracionais de transmissão 
cultural e a construção do pertencimento territorial diante das transformações 
socioambientais (Santos et al., 2024; Kitolelei et al., 2022; Lavoie et al., 2019; Santos, 
2015). 

As pescadoras e marisqueiras possuem conhecimentos empíricos detalhados 
sobre a fauna, a flora e as variações ecológicas dos ecossistemas aquáticos 
costeiros e de água doce (Santos et al., 2024; Kitolelei et al., 2022; Flassy & Bajari, 
2026; Renck et al., 2025). Esses conhecimentos ecológicos tradicionais são 
construídos e aperfeiçoados por meio das experiências cotidianas em estuários, 
manguezais, recifes e margens de rios (Kitolelei et al., 2022; Keleman et al., 2026; 
Santos, 2015). 

A continuidade do patrimônio biocultural depende, historicamente, dos 
processos de socialização e transmissão oral de conhecimentos desenvolvidos pelas 
mulheres no cotidiano das comunidades (Santos et al., 2024; Ribeiro & Nascimento, 
2020; Melo et al., 2024; Frangoudes et al., 2023). Esse processo de aprendizagem 
sustenta a interpretação de que as mulheres desempenham papel fundamental na 
manutenção da continuidade cultural e produtiva da pesca artesanal (Santos et al., 
2024; Lavoie et al., 2019; Melo et al., 2024). 

O trabalho pesqueiro desenvolvido pelas mulheres ultrapassa a dimensão 
estritamente econômica e comercial, pois também estabelece vínculos sociais, 
culturais e simbólicos com os territórios aquáticos (Santos et al., 2024; Lavoie et al., 
2019; Ribeiro et al., 2024). As margens dos rios e os manguezais constituem espaços 
de sociabilidade comunitária, preservação da memória coletiva e afirmação das 



 
 

identidades territoriais (Santos et al., 2024; Ribeiro & Nascimento, 2020; 
Gustavsson, 2020; Santos, 2015). 

A produção científica contemporânea evidencia uma lacuna relacionada ao 
registro sistemático dos conhecimentos ecológicos mantidos especificamente pelas 
mulheres sobre a dinâmica das marés e os ciclos reprodutivos de moluscos e 
crustáceos costeiros (De Sousa et al., 2022; Melo et al., 2024; Frangoudes et al., 
2023). Historicamente, os levantamentos ictiológicos e etnoecológicos têm 
priorizado as pescarias masculinas embarcadas, negligenciando a caracterização 
detalhada dos métodos de beneficiamento, conservação e manejo dos ambientes 
estuarinos desenvolvidos pelas marisqueiras (De Sousa et al., 2022; Melo et al., 
2024; Santos, 2015; Frangoudes et al., 2023). 

Além disso, ainda são escassos os estudos que realizam o mapeamento 
cartográfico desses conhecimentos e sua incorporação aos instrumentos formais de 
ordenamento pesqueiro e conservação ambiental (De Sousa et al., 2022; Das et al., 
2025; Frangoudes et al., 2023; Kitolelei et al., 2022). O avanço dessas investigações é 
indispensável para valorizar a memória coletiva e subsidiar políticas públicas 
territoriais que considerem as desigualdades de gênero (Santos et al., 2024; Kitolelei 
et al., 2022; Lavoie et al., 2019; De Sousa et al., 2022). 
 
Mulheres pescadoras e marisqueiras na conservação ambiental e na 
sustentabilidade 

A literatura científica analisa a relação das mulheres com os ecossistemas 
costeiros a partir de três dimensões complementares: o manejo comunitário e as 
práticas tradicionais de conservação, a vulnerabilidade e a adaptação às mudanças 
climáticas e as barreiras de governança na gestão dos territórios pesqueiros (Chuku 
et al., 2022; Ramoni-Perazzi et al., 2026; Chambon et al., 2023). 

As pescadoras e marisqueiras desenvolvem práticas de baixo impacto 
ambiental, fundamentadas nos conhecimentos ecológicos tradicionais (TEK), que 
podem contribuir para a proteção dos habitats costeiros (Senis et al., 2026; Kitolelei 
et al., 2022; Baharuddin, 2026; Flassy & Bajari, 2026). Entre essas práticas, destacam-
se os métodos seletivos de coleta manual, que permitem evitar a captura de 
organismos juvenis e respeitar os períodos reprodutivos das espécies exploradas 
(Da Silva Mourão et al., 2021; Baharuddin, 2026; Chambon et al., 2023). 

A coleta manual de moluscos possibilita a seleção dos organismos 
capturados e a devolução imediata de indivíduos juvenis e de espécies da fauna 
acompanhante ao substrato lamoso, quando as condições da atividade permitem 
(Da Silva Mourão et al., 2021). 

Além disso, algumas pescadoras interrompem as atividades de coleta em 
determinados períodos ao identificarem sinais fenológicos associados aos ciclos 
reprodutivos de organismos dos manguezais, contribuindo para reduzir possíveis 
interferências nesses processos (Baharuddin, 2026; Flassy & Bajari, 2026). 

Outra prática identificada na literatura é o cultivo de plântulas e a 
demarcação tradicional de áreas conhecidas como "florestas das mulheres", 



 
 

iniciativas que contribuem para a preservação de ambientes estuarinos e para a 
redução de processos de degradação física (Senis et al., 2026; Baharuddin, 2026). 

As alterações climáticas extremas e as mudanças nas condições físico-
químicas dos ambientes aquáticos afetam de maneira significativa as áreas 
entremarés, nas quais muitas mulheres desenvolvem suas atividades de 
subsistência (Ramoni-Perazzi et al., 2026; Maliao et al., 2023; Keleman et al., 2024). 
O aumento da temperatura da água pode reduzir os estoques de moluscos bivalves 
e diminuir os períodos de maré considerados adequados para a realização segura 
das atividades de coleta (Ramoni-Perazzi et al., 2026; Maliao et al., 2023; Wagah et 
al., 2026). 

A degradação dos ecossistemas e as alterações nos regimes de precipitação 
também podem comprometer a utilização de apetrechos tradicionais de pesca, 
como os cestos confeccionados com fibras naturais (Keleman et al., 2024). 

Os eventos climáticos extremos também ampliam a sobrecarga de trabalho 
das mulheres, especialmente quando exigem deslocamentos mais longos para a 
obtenção de água potável e de outros recursos essenciais à manutenção familiar 
(Keleman et al., 2024). 

Diante da redução da disponibilidade de recursos costeiros, muitas 
trabalhadoras recorrem à diversificação das fontes de renda, incluindo atividades 
agrícolas em áreas de vazante e o comércio informal (Wagah et al., 2026; Keleman 
et al., 2024). 

Apesar de sua contribuição para a conservação ambiental, as mulheres ainda 
enfrentam dificuldades para participar de conselhos gestores locais e de estruturas 
formais de governança pesqueira (Rohe et al., 2018; Torre et al., 2019; Baharuddin, 
2026; Chambon et al., 2023). Mais de 80% dos estudos de caso analisados em escala 
global documentam a ausência ou a participação marginal das pescadoras nos 
processos decisórios relacionados à regulamentação das atividades pesqueiras 
(Chambon et al., 2023). 

A articulação entre os conhecimentos tradicionais das mulheres e os 
instrumentos científicos de gestão ambiental sustenta a interpretação de que a 
justiça distributiva e a justiça procedimental podem contribuir diretamente para o 
aprimoramento da gestão pesqueira (Kitolelei et al., 2022; Irlanda et al., 2025; Da 
Silva Mourão et al., 2020). 

A produção científica ainda apresenta uma carência significativa de estudos 
quantitativos capazes de mensurar os impactos biofísicos diretos das práticas de 
mariscagem sobre a estrutura dos habitats costeiros (Chambon et al., 2023). A 
maioria das avaliações aborda a participação feminina sob perspectivas 
socioeconômicas ou relacionadas à subsistência familiar, deixando em segundo 
plano as investigações ecológicas integradas sobre a dinâmica populacional de 
invertebrados bentônicos e os efeitos das alterações climáticas em escala local 
(Ramoni-Perazzi et al., 2026; Hauzer et al., 2013; Chambon et al., 2023). A ausência 
de dados censitários desagregados por sexo também contribui para a 
marginalização das mulheres nos processos de planejamento e implementação de 



 
 

medidas de adaptação climática. Esse cenário reforça a necessidade de abordagens 
metodológicas mistas, capazes de integrar justiça ambiental, equidade de gênero e 
conservação dos ecossistemas marinhos e costeiros (Ramoni-Perazzi et al., 2026; 
Irlanda et al., 2025; Keleman et al., 2024; Chambon et al., 2023). 
  
Invisibilidade social, desigualdades de gênero e condições de trabalho 

As barreiras estruturais que contribuem para a marginalização das 
trabalhadoras da pesca envolvem a invisibilidade de suas atividades, a sobrecarga 
das responsabilidades domésticas e de cuidado, os riscos ocupacionais e as 
dificuldades de acesso à proteção previdenciária, considerando-se também as 
desigualdades relacionadas à raça, à classe social e ao território (Huguenin, 2024; 
Cavole et al., 2025; Solano et al., 2021; Frangoudes et al., 2019; Sitepu et al., 2026). 

A naturalização dos papéis de gênero contribui para que o trabalho feminino 
seja classificado como uma atividade complementar ou como uma forma de ajuda 
familiar, ocultando atividades econômicas fundamentais sob a perspectiva do 
trabalho doméstico (Huguenin, 2024; De Los Ángeles Piñeiro-Antelo & Santos, 2021; 
Strønen, 2025; Frangoudes et al., 2019; Sitepu et al., 2026). As normas culturais 
também restringem a definição de pesca à captura embarcada em mar aberto, 
desconsiderando atividades como a coleta de organismos nas zonas entremarés e o 
processamento do pescado em terra (Huguenin, 2024; Frangoudes et al., 2019; 
Sitepu et al., 2026; Harper et al., 2017). 

A sobrecarga de atividades domésticas e os cuidados com crianças e idosos 
comprometem o tempo disponível para o trabalho produtivo, impondo jornadas 
duplas ou triplas que limitam a mobilidade das mulheres e contribuem para a 
manutenção das desigualdades sociais e econômicas (Solano et al., 2021; De Los 
Ángeles Piñeiro-Antelo & Santos, 2021; Strønen, 2025; Santos et al., 2024). 

As condições de trabalho na pesca artesanal também expõem as mulheres a 
ambientes insalubres e a riscos ocupacionais, que podem ocasionar lesões 
musculoesqueléticas crônicas, exposição prolongada à água fria e cortes frequentes 
durante as atividades de beneficiamento do pescado (Cavole et al., 2025; De Los 
Ángeles Piñeiro-Antelo & Santos, 2021; Mangubhai et al., 2023; Santos et al., 2024; 
Finkbeiner et al., 2021). O trabalho contínuo em ambientes estuarinos, 
especialmente no contato prolongado com o lodo, pode favorecer o 
desenvolvimento de infecções dermatológicas e outros problemas de saúde, 
agravados pela ausência ou inadequação de equipamentos de proteção individual 
(Cavole et al., 2025; Mangubhai et al., 2023; Santos et al., 2024). 

No âmbito institucional, as exigências regulamentares para comprovação da 
atividade profissional podem desfavorecer as marisqueiras, criando obstáculos 
administrativos para a obtenção de licenças e o acesso a benefícios previdenciários 
(Huguenin, 2024; Cavole et al., 2025; Sitepu et al., 2026; Santos et al., 2024). 

As desigualdades presentes na pesca artesanal resultam da interação entre 
gênero, classe social, raça, geração e território, colocando determinadas mulheres, 
especialmente aquelas pertencentes a grupos racializados, em situações de maior 



 
 

vulnerabilidade social e econômica (Cavole et al., 2025; Gray, 2026; Cele, 2020; 
Ferguson, 2021). O racismo estrutural e o isolamento territorial também restringem 
o acesso aos territórios tradicionais e a equipamentos tecnológicos utilizados nas 
atividades de captura e beneficiamento (Cavole et al., 2025; Sitepu et al., 2026; 
Santos et al., 2024; Ferguson, 2021). 

As diferenças geracionais podem influenciar as oportunidades de inserção e 
permanência profissional, enquanto a informalidade das relações econômicas 
amplia a vulnerabilidade das marisqueiras e das trabalhadoras do processamento 
diante de diferentes formas de violência doméstica e institucional (Cavole et al., 
2025; Gray, 2026; Mangubhai et al., 2023; Gallardo-Fernández & Saunders, 2018). 

A literatura científica apresenta uma carência significativa de abordagens 
metodológicas mistas que integrem saúde ocupacional, barreiras previdenciárias e 
desigualdades de gênero sob uma perspectiva interseccional (Cavole et al., 2025; 
Solano et al., 2021; Mangubhai et al., 2023). As pesquisas sobre o trabalho das 
marisqueiras ainda concentram parte de suas análises em levantamentos pontuais 
de renda familiar, deixando em segundo plano as investigações sobre patologias 
musculoesqueléticas decorrentes do trabalho nas zonas entremarés e os efeitos do 
racismo ambiental sobre a permanência nos territórios tradicionais (Cavole et al., 
2025; Gray, 2026; Finkbeiner et al., 2021). 

Além disso, a violência de gênero e os impactos das exigências burocráticas 
sobre o acesso à seguridade social permanecem insuficientemente documentados 
em termos quantitativos, especialmente nas regiões tropicais. Essa lacuna limita a 
compreensão das diferentes formas de vulnerabilidade enfrentadas pelas 
trabalhadoras e dificulta a formulação de políticas públicas voltadas à garantia de 
direitos e à autonomia feminina (Huguenin, 2024; Cavole et al., 2025; Mangubhai et 
al., 2023; Roy et al., 2023; Ferguson, 2021). 
 
Organização coletiva, participação política e empoderamento feminino 

A literatura científica demonstra que a participação das mulheres em 
associações, colônias de pescadores e cooperativas está relacionada a três 
dimensões principais: os padrões formais e informais de inserção organizacional, as 
barreiras de gênero que dificultam o acesso aos cargos de decisão e a atuação dos 
movimentos sociais na conquista de direitos e no fortalecimento da autonomia 
econômica e territorial (Galappaththi et al., 2022; Gallardo-Fernández & Saunders, 
2018; Chambon et al., 2023; Torre et al., 2019). 

As mulheres participam das organizações relacionadas à pesca, 
predominantemente, por meio de estruturas informais paralelas, grupos de 
autoajuda ou como integrantes sem direito efetivo de voto em assembleias gerais 
nas quais os homens exercem maior influência (Solano et al., 2021; Irlanda et al., 
2025; Soejima & Frangoudes, 2019). 

O acesso aos cargos diretivos de cooperativas e colônias de pescadores 
também enfrenta obstáculos relacionados a normas estatutárias que privilegiam 
atividades masculinas, como a exigência de comprovação de dias de trabalho 



 
 

embarcado em alto-mar, desconsiderando atividades como o beneficiamento e a 
mariscagem realizadas em terra (Solano et al., 2021; Soejima & Frangoudes, 2019; 
Strønen, 2025). Além disso, as responsabilidades domésticas e os cuidados 
familiares reduzem a disponibilidade das mulheres para participar de viagens 
institucionais, reuniões e articulações políticas (Gallardo-Fernández & Saunders, 
2018; Solano et al., 2021; Adjei et al., 2023; Strønen, 2025). 

A mobilização de pescadoras e marisqueiras em movimentos sociais 
contribui para a criação de espaços de reivindicação política e jurídica, 
especialmente no enfrentamento do racismo institucional e da expropriação dos 
territórios aquáticos tradicionais (Galappaththi et al., 2022; Soejima & Frangoudes, 
2019; Strønen, 2025). As organizações da sociedade civil e as articulações coletivas 
de mulheres ampliam as pautas de reivindicação, incorporando demandas 
relacionadas à seguridade social, às licenças profissionais e ao saneamento dos 
territórios costeiros (Galappaththi et al., 2022; Torre et al., 2019; Soejima & 
Frangoudes, 2019; Strønen, 2025). Essas iniciativas sustentam a interpretação de 
que a ação coletiva fortalece o poder de negociação das trabalhadoras e amplia sua 
capacidade de interlocução com os órgãos ambientais e demais instituições do 
Estado (Galappaththi et al., 2022; Torre et al., 2019; Rapi et al., 2025). 

Modelos produtivos autogestionários, como cooperativas de beneficiamento 
e grupos de autoajuda (SHGs), também podem contribuir para o fortalecimento da 
autonomia socioeconômica feminina (Torre et al., 2019; Rapi & Arifin, 2025; 
Wardhani et al., 2025; Kumar et al., 2021). Os empreendimentos coletivos favorecem 
a redução da dependência de intermediários comerciais, por meio da aquisição 
conjunta de insumos e da agregação de valor aos produtos, inclusive mediante a 
utilização de técnicas artesanais de rotulagem e apresentação comercial (Rapi & 
Arifin, 2025; Mohamed et al., 2026; Wardhani et al., 2025; Rapi et al., 2025). 

Além de possibilitarem a criação de fundos rotativos e o acesso ao crédito 
solidário, essas redes coletivas podem contribuir para transformar a percepção que 
as mulheres possuem de si mesmas, fortalecendo sua participação nas decisões 
familiares e comunitárias (Gallardo-Fernández & Saunders, 2018; Chambon et al., 
2023; Torre et al., 2019; Kumar et al., 2021). 

Uma das principais lacunas da produção científica sobre a pesca artesanal 
está relacionada à ausência de estudos longitudinais capazes de acompanhar os 
efeitos do associativismo ao longo da trajetória profissional das trabalhadoras 
(Galappaththi et al., 2022; Gladstone et al., 2025; Rapi et al., 2025). Grande parte das 
pesquisas utiliza abordagens transversais e estudos etnográficos pontuais, 
documentando os benefícios imediatos da formação de grupos coletivos, mas sem 
acompanhar sua sustentabilidade financeira ou a permanência das mulheres em 
cargos de liderança após o encerramento de financiamentos externos (Freeman & 
Svels, 2022; Chambon et al., 2023; Irlanda et al., 2025; Kumar et al., 2021). 

Também são insuficientes os estudos que mensuram a renda líquida das 
trabalhadoras antes e depois de sua inserção em organizações coletivas, assim 
como aqueles que investigam a relação entre filiação associativa e acesso efetivo a 



 
 

benefícios previdenciários, como o seguro-defeso (Galappaththi et al., 2022; Solano 
et al., 2021; Gladstone et al., 2025; Strønen, 2025). Nesse contexto, o 
desenvolvimento de pesquisas longitudinais torna-se fundamental para subsidiar 
políticas públicas duradouras, voltadas à promoção da igualdade de gênero nas 
comunidades tradicionais costeiras (Galappaththi et al., 2022; Mohamed et al., 2026; 
Kumar et al., 2021; Rapi et al., 2025). 
 
Políticas públicas e reconhecimento profissional das mulheres da pesca artesanal 

A análise das políticas públicas relacionadas às mulheres na pesca artesanal 
envolve o enquadramento jurídico e previdenciário nacional, os entraves 
burocráticos relacionados ao Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) e as 
diretrizes voltadas à inclusão produtiva e à governança territorial (Huguenin, 2024; 
Cavole et al., 2025; De Andrade et al., 2021; Santos et al., 2024). 

A Lei Federal nº 11.959/2009 instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável da Aquicultura e da Pesca, estabelecendo diretrizes para o 
desenvolvimento das atividades pesqueiras. Entretanto, a definição legal de 
pescador profissional ainda mantém uma relação estreita com a atividade de 
captura, o que pode dificultar o reconhecimento de determinadas atividades 
realizadas pelas mulheres ao longo da cadeia produtiva (Huguenin, 2024; Cavole et 
al., 2025; De Andrade et al., 2021). 

Embora o Decreto nº 8.425/2015 tenha introduzido as categorias de 
"pescadora" e "trabalhadora de apoio à pesca", o reconhecimento dessas 
atividades foi posteriormente afetado pelo Decreto nº 8.967/2017, que alterou os 
critérios de enquadramento das atividades de apoio no contexto da pesca artesanal 
(Huguenin, 2024; De Andrade et al., 2021). Os direitos à licença-maternidade e à 
aposentadoria, por sua vez, relacionam-se ao enquadramento das trabalhadoras 
como seguradas especiais, nos termos da Lei nº 8.213/1991. Entretanto, as 
dificuldades de reconhecimento profissional e a ausência de abordagens sensíveis 
às especificidades do trabalho feminino podem comprometer o acesso efetivo a 
esses benefícios (Cavole et al., 2025; Santos et al., 2024). 

A legislação pesqueira historicamente privilegia a atividade de captura 
embarcada, contribuindo para a invisibilidade das atividades de beneficiamento 
realizadas pelas mulheres nas políticas públicas direcionadas ao setor (Huguenin, 
2024; De Andrade et al., 2021; Mendes et al., 2020; Harper et al., 2017). 

A classificação de determinadas trabalhadoras como integrantes de 
categorias de apoio pode restringir seu acesso ao seguro-defeso, especialmente 
quando o benefício exige a comprovação do exercício direto da pesca de espécies 
submetidas a períodos de defeso (Huguenin, 2024; Santos et al., 2024). 

Além disso, a utilização de termos masculinos genéricos em determinados 
instrumentos normativos pode reforçar formas indiretas de discriminação, 
contribuindo para a manutenção da percepção de que o trabalho feminino constitui 
apenas uma atividade doméstica complementar (Huguenin, 2024; Santos et al., 
2024; Sitepu et al., 2026). 



 
 

A obtenção da licença de pescador profissional artesanal por meio do RGP 
envolve exigências documentais que nem sempre contemplam as especificidades 
da mariscagem realizada a pé e das atividades de processamento desenvolvidas em 
terra (Huguenin, 2024; Cavole et al., 2025; Mendes et al., 2020; Santos et al., 2024). 
Essas exigências burocráticas também se relacionam às dificuldades de inserção das 
mulheres em entidades representativas tradicionais, historicamente estruturadas 
sob predominância masculina (Mendes et al., 2020; Solano et al., 2021; Higgins et al., 
2025). 

A superação da vulnerabilidade socioeconômica das trabalhadoras exige 
políticas públicas que articulem a inclusão produtiva ao enfrentamento das 
desigualdades de gênero nas comunidades pesqueiras (Huguenin, 2024; Cavole et 
al., 2025; Nakamura & Hazin, 2020; De Freitas & Machado, 2025). O reconhecimento 
profissional formal, embora indispensável, não é suficiente sem a garantia de 
infraestrutura adequada para o beneficiamento do pescado, serviços de apoio aos 
cuidados familiares, como creches comunitárias, e acesso ao crédito produtivo sem 
dependência da titularidade masculina (Huguenin, 2024; De Andrade et al., 2021; De 
Los Ángeles Piñeiro-Antelo & Santos, 2021; Strønen, 2025; Sitepu et al., 2026). 

Essa realidade sustenta a interpretação de que o avanço no reconhecimento 
formal das trabalhadoras precisa ser acompanhado de transformações nas 
condições de distribuição de recursos e na participação feminina nos processos 
decisórios (Huguenin, 2024; Cavole et al., 2025; Chambon et al., 2023; Strønen, 
2025). 

Entre as medidas que podem contribuir para o fortalecimento da 
participação feminina na pesca artesanal, destacam-se: 

 Ampliar o acesso das mulheres pescadoras às linhas de financiamento 
do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 
(Pronaf), possibilitando a aquisição de equipamentos de refrigeração, 
conservação e beneficiamento do pescado (De Andrade et al., 2021; 
Bonfá, 2025; Sitepu et al., 2026); 

 Instituir mecanismos de participação feminina nos espaços de 
governança pesqueira, garantindo representação efetiva nos 
processos decisórios e superando formas meramente simbólicas de 
participação (Cavole et al., 2025; Purcell et al., 2020; Chambon et al., 
2023; Strønen, 2025); 

 Implementar sistemas governamentais de produção e organização de 
dados estatísticos desagregados por sexo, contribuindo para corrigir 
a histórica sub-representação das marisqueiras nos registros oficiais 
do setor pesqueiro (Cavole et al., 2025; De Andrade et al., 2021; Solano 
et al., 2021; Harper et al., 2017). 

A literatura científica brasileira ainda apresenta uma carência de avaliações 
empíricas longitudinais capazes de mensurar a efetividade dos programas 
governamentais sobre as condições de trabalho e a autonomia financeira das 
pescadoras (Cavole et al., 2025; De Andrade et al., 2021; Szymkowiak, 2020). As 



 
 

pesquisas concentram-se, majoritariamente, na análise crítica da legislação e em 
estudos qualitativos pontuais, sem apresentar indicadores suficientes sobre a 
cobertura do seguro-defeso desagregados por gênero ou diagnósticos abrangentes 
dos impactos das atividades pesqueiras sobre a saúde ocupacional das marisqueiras 
(Huguenin, 2024; Cavole et al., 2025; De Andrade et al., 2021; Gamarra et al., 2023). 

O preenchimento dessas lacunas é fundamental para subsidiar o 
aprimoramento das políticas públicas e das ações institucionais do Ministério da 
Pesca e Aquicultura e dos órgãos responsáveis pela previdência social, assegurando 
maior reconhecimento profissional, proteção social e equidade de gênero nas 
comunidades pesqueiras (Cavole et al., 2025; De Andrade et al., 2021; Nakamura & 
Hazin, 2020; Gamarra et al., 2023). 
  
Considerações finais 

A presente revisão bibliográfica evidencia que as mulheres pescadoras e 
marisqueiras desempenham um papel fundamental na manutenção da pesca 
artesanal, contribuindo diretamente para a sustentabilidade socioeconômica, 
cultural e ambiental das comunidades tradicionais. Sua participação ultrapassa as 
atividades de captura, coleta e beneficiamento do pescado, abrangendo também a 
geração de renda, a segurança alimentar, a preservação dos conhecimentos 
tradicionais, a conservação dos ecossistemas costeiros e a organização coletiva dos 
territórios pesqueiros. Dessa forma, compreende-se que o protagonismo feminino 
constitui um elemento indispensável para a continuidade das atividades pesqueiras 
artesanais e para a reprodução dos modos de vida das comunidades tradicionais. 

No âmbito socioeconômico, observa-se que a atuação das mulheres em 
diferentes etapas da cadeia produtiva contribui significativamente para a 
manutenção da renda familiar e para a dinamização das economias locais. 
Entretanto, a divisão sexual do trabalho e a histórica associação das atividades 
femininas ao ambiente doméstico ainda favorecem a desvalorização de suas 
contribuições, especialmente nas etapas de beneficiamento, conservação e 
comercialização do pescado. Essa realidade demonstra que o reconhecimento da 
participação feminina precisa ultrapassar a identificação das atividades 
desenvolvidas, contemplando também sua importância econômica e sua 
contribuição para a autonomia das famílias e das comunidades pesqueiras. 

Em relação aos aspectos culturais e ambientais, a literatura destaca a 
importância das pescadoras e marisqueiras na preservação e transmissão 
intergeracional dos saberes tradicionais, especialmente aqueles relacionados à 
dinâmica das marés, aos ciclos biológicos dos organismos aquáticos, às práticas de 
coleta e ao uso dos recursos naturais. Esses conhecimentos representam um 
patrimônio biocultural que contribui para a construção da identidade territorial e 
para o fortalecimento das práticas comunitárias de conservação ambiental. Nesse 
sentido, a valorização dos conhecimentos ecológicos tradicionais das mulheres 
constitui uma estratégia relevante para aproximar os saberes populares e 



 
 

científicos, favorecendo a construção de iniciativas de gestão participativa e 
sustentabilidade dos ecossistemas costeiros e estuarinos. 

Apesar dessas contribuições, persistem desafios estruturais relacionados à 
invisibilidade social, às desigualdades de gênero, à sobrecarga do trabalho 
doméstico, às condições ocupacionais e às dificuldades de acesso aos direitos 
trabalhistas e previdenciários. A participação limitada das mulheres nos espaços de 
representação política e de tomada de decisão também evidencia a necessidade de 
fortalecer mecanismos de inclusão e reconhecimento profissional. Embora a 
organização coletiva, o associativismo e o cooperativismo representem importantes 
instrumentos de fortalecimento da autonomia feminina, sua efetividade depende 
de condições institucionais, econômicas e sociais que assegurem a participação das 
mulheres de maneira equitativa e permanente. 

No campo das políticas públicas, os estudos analisados apontam que o 
reconhecimento formal das pescadoras e marisqueiras deve estar associado à 
ampliação do acesso à proteção social, ao crédito produtivo, à infraestrutura de 
beneficiamento, à capacitação profissional e aos espaços de governança pesqueira. 
Torna-se necessário, portanto, desenvolver políticas públicas que considerem as 
especificidades das atividades femininas na pesca artesanal, reconhecendo não 
apenas o trabalho diretamente relacionado à captura, mas também as atividades de 
coleta, processamento, conservação e comercialização dos recursos pesqueiros. A 
produção de informações estatísticas desagregadas por sexo também representa 
uma medida importante para ampliar a visibilidade dessas trabalhadoras e subsidiar 
ações institucionais mais adequadas às suas realidades. 

A revisão também evidencia lacunas na produção científica, especialmente 
no que se refere à mensuração da contribuição econômica do trabalho feminino 
não remunerado, à avaliação dos impactos das mudanças climáticas sobre as 
atividades de mariscagem, à investigação dos riscos ocupacionais e à análise dos 
efeitos do associativismo sobre a autonomia financeira e a participação política das 
mulheres. Além disso, observa-se a necessidade de ampliar as pesquisas que 
documentem os conhecimentos ecológicos tradicionais femininos e sua 
contribuição para a conservação dos manguezais, estuários e demais ambientes 
utilizados pelas comunidades pesqueiras. Essas lacunas demonstram a importância 
de desenvolver estudos interdisciplinares, com abordagens qualitativas e 
quantitativas, que considerem as diferentes dimensões do trabalho e da experiência 
feminina nos territórios pesqueiros. 

Diante desse cenário, conclui-se que o protagonismo das mulheres 
pescadoras e marisqueiras precisa ser compreendido como uma dimensão 
estruturante da pesca artesanal, e não como uma participação secundária ou 
complementar ao trabalho masculino. Seu reconhecimento representa não apenas 
uma questão de equidade de gênero, mas também uma condição necessária para o 
fortalecimento da sustentabilidade, da justiça social, da conservação ambiental e da 
valorização dos territórios tradicionais. Assim, promover a visibilidade dessas 
trabalhadoras significa reconhecer sua contribuição histórica, econômica, cultural e 



 
 

política para a manutenção das comunidades pesqueiras e para a construção de 
modelos de desenvolvimento social e ambientalmente sustentáveis. 
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